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Dispoe sobre os materiais inserviveis das Escolas Mu
nicipais, e da outras providenctas.
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"Dispõe sobre os materiais
inserviveis das Escolas
Municipais."

A CÂMARA MUNICIPÁL DE SÃO PAULO ECRETA:

•
Art. 1° - Os materiais inserviveis das Escolas Municipais (materiais sem

utilidades, imprestáveis) devem ser repassados à APM da Escola
Municipal a que pertence, após decisão do Conselho de Escola

Art. 2° - A APM da Escola Municipal poderá doar; vender ou encaminhar à
limpeza pública os materiais inserviveis.

PARÁGRAFO ÚNICO: Quando a APM da Escola Municipal for
vender o material inservivel, o produto da venda
será revertido para a própria APM da Escola
Municipal, estando proibido outro uso que não
seja em beneficio da própria Escola.

Art. 30 - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 1	 mdk.c."	 d..t.
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ANA MARIA QUADROS

Vereadora
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JUSTIFICATIVA 

A Associação de Pais e Mestres (A.P.M.) é uma
entidade jurídica sem fins lucrativos que participa da vida
escolar através de pais, alunos e professores.

A Associação de Pais e Mestres, em conjunto
com o Conselho de Escola poderá deliberar sobre a

11.	 utilização de venda de materiais inservíveis, sendo que o
lucro obtido da venda deverá ser depositado na conta da
A.P.M.
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	

161	 97 18	 03	 97
do processo n° 	 de 19 	 	 	  (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

EM 18-03-97

PL. 354/94, 376/94

ADELINA c.rcoNli
Rcg. 100.406

ATLX

À Coza- do Const. e Justiça

9 7--

LUIZ AREIADE CARVALHO
tas. Tem. Leg. Cbdo - A. T. PA.
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SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel IN

fel\ksob folha 	  n? 	 j  	
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Em 	 /
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documento 	 e papel para informação, rubricado 	
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stituiçao e JustiçaConstituiç
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em,	 109 P-

Vereaddrr Wadi1. Mutran
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,16-0213/1997

âmara .e/flamanala----- ao • 'luro
fiA COMISSn DE CONSTITUIÇn

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 0161/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora
Ana Maria Quadros, que misa obrigar as escolas
municipais, mediante deciso do Conselho de Escola, a
doarem Materiais A ,)3 Associaçes ,de Pais e Mestres, as
quais podero vend-los, utilirnndo o produto da venda em
benefício da pr6pria escola.
O projeto está amparado no art. 13. I da Lei Orgânica do
Município.
PELA LEGALIDADE
Sala da Comisão de Constituiç2io e Justiça:i 62Jy00!_k
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117-0127/1997
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H OMISSn )E CONSTITUIÇn

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 0161197.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora
Ana Maria Quadros, que visa obrigar as escolas
municipais, mediante deci12io do Conselho de Escola, a
doarem materiais âs Associaç2;es de Pais e Mestres, as
quais poder"ão vendi:}-los, utilizando o produto da venda em
benefício da pr6pria escola.
Apesar dos louváveis prop6sitos da Ilustre Vereadora o
projeto encontra (%bices de ordem legal, como veremos a
seguir.
Segundo disp2;e a Constituiço Federal, em seu art. 205,
"caput", a educaç"ão é dever do Estado e conforme o art.
209 7 II, mesmo quando livre â iniciativa primada,
neceSsita esta de autorizaç'ão e avaliaç'ão de qualidade do
Poder Pk5.b1ico0 •.:, portanto, classificada por nossa Carta
Magna, como serviço páblico.
Conseq .jentemente, claro está que as escolas municipais
est'ão inseridas na estrutura administrativa municipal,
ligadas â Secretaria Municipal de Educaço e com 6rgos
pr6prios como o Conselho de Escola.
A presente propositura, portanto, ao dispor sobre o
funcionamento das escolas páblicas municipais e atribuir
funci2;es ao Conselho de Escola, fere dispositivos da Lei
Orgânica do Município, que atribuem ao Prefeito a
iniciativa de leis que disponham sobre serviços pilblicos,
organizaç'ão administrativa e atribuiç'ão de funç'ão âs
Secretarias Municipais e seus 6rg"ãos (art. 37, § 22. 7 IV
c/c art. 69, XVI, LOM).
PELA ILEGALIDADE	 Qailmrq.)-Sala da Comiss2io de Constituiço e Justiça,

jis/p10161-7
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i16-0295/1997 'DA COMISSO DE ADMIMISTRAÇZO PUBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI H2 161/97

De autoria da nobre vereadora Ana Maria Quadros, o
projeto de lei 161/97 dispi;e que os materiais inserví-
veis das Escolas Municipais (materiais sem utilidades,
imprestáveis) devem ser repassados à APM da Escola Muni-
ci p al a que pertence, após decis"ão do Conselho de Esco-
la.

Estabelece, também, que a APM da Escola Municipal
poderá doar, mender ou encaminhar à limpeza pt"Iblica os
materiais inservíveis.

Finalmente, disp2;e que quando a A • M da Escola Muni-
cipal for vender o material insermível, o produto da
venda será revertido para a própria APM da Escola Muni-
cipal, estando proibido outro uso que n7 .io seja em bene-
fício da própria Escola.

Em justificativa à proposiç'ão em exame, esclarece a
Ilustre Autora que a Associaç'ão de Pais e Mestres (APM)
é uma entidade jurídica sem fins lucrativos que partici-
pa da vida escolar através de pais, alunos e professo-
res. Assim sendo, entende que em conjuntoçCom o Conselho
de Escola, a APM poderá deliberar sobre a utilizaço de
venda de materiais inservíveis, sendo que o lucro obtido
pela venda deverá ser depositado na conta bancária da
própria APM.

A D. Comisso de Constituiç'ão e justiça, às fls. 5
destes autos, manifestou-se pela legalidade da matéria.

Hos aspectos do mérito que cabe a esta Comisso de
Administraç'ão P(Iblica analisar, julgamos por oportuna e
de elevado interesse da municipálidade a matéria de que
trata o projeto de lei em tela, haja mista a magnitude
de que se reveste.

A par de todo o exposto, favorável é o now,¡;o pare
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DAS COMISS3ES DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE
LEI 161/97

Tendo a autoria da nobre Vereadora Anna Maria
Quadros, o projeto em análise dispõe sobre os materiais
inserviveis das escolas municipais.

Segundo o projeto, os materiais já sem utilidade
das escolas da rede municipal de ensino deverão ser
repassados à Associação de Pais e Mestres da escola a que
pertençam, ouvido o Conselho de Escola.

Quanto ao mérito e ao interesse público, esta
Comissão de Educação, Cultura e Esportes julga que não há
óbices que impeçam a aprovação da matéria, tendo em vista
que as APMs constituem-se importante elo de ligação entre
a comunidade e as escolas e merecem receber destas,
quando possível, auxilio material necessário ao
desenvolvimento de seu trabalho.

Pelo exposto, favorável o parecer desta Comissão
de Educação, Cultura e Esportes.

Quanto aos aspectos financeiros, as despesas
onerarão verbas próprias do Orçamento e, portanto, nada
tem a opor à aprovação da matéria a Comissão de Finanças
e Orçamento, sendo favorável, também, o nosso parecer.

No entanto, a fim de adaptar a propositura a uma
melhor técnica de elaboração legislativa, estas Comissões
apresentam o seguinte:

B9M-TUTTOIGN	 /97 AO . P.L. 161/97

•
MAN EM h. Dom WIR

Di p õe sobre a destinacão deDi põe sobre a destinação de materiais
in erviveis das escolas da Rede Munici-

.,	 ,e4 de Ensino.

A CAMARA!~ , AL DE SÃO PAULO decreta:
• .

b"-ÉN"tE	 Av- 4-- pREs ICE=.....eat-Li12. - Os materiais inserviveis, que
.. nlwam utilidade para as escolas da Rede Municipal
de Ensino, devem ser repassadosà Associação de Pais e
Mestres (APM) da escola municipal a que pertençam, após
decisão do seu Conselho de Escola.

Art. 22 - A APM da escola municipal
poderá doar, vender ou encaminhar à limpeza pública, a
seu critério, os materiais inserviveis recebidos na
conformidade do art. 12.

Parágrafo único - Quando a APM da edÍ Snrol
municipal for vender o material inservivel re	 le..Àvi-be.-

\conformidade desta lei, o produto da venda será e.ertilor"
para a própria APM da escola municipal donatária,\ estanix,
proibido outro uso que não aquele que beneficie a pró,,la
escola.	 't. /"...0

,



presente
próprias,

data de

Folha n.o 	 61 	 do proc.
n.°	 da 19_
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Art. 32 - As despesas com a execução da
lei correrão à conta das verbas orçamentárias
suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na
sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sala das Comissões,

/MISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
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RODÍZIO FOLHA

3 Camilo

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
–TAQUIGRAFIA –

SESSÃO

13/V97

DATA ORi

Falha n.o  Di eA(f`jo°proc.
lu' 	 40 t 	 19 • '

nR	 I 	 C.O.N7T. A P A RT	 111C
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SW-1.

OPERADOR

,itom 51. PI, 161/97y da Vorcalora Ana Maria Quadros (PB). Disp3o sobre os

materiais Insorrivois das escolas Laulloipais. Paso da discussão: l a. AprovagEo acalan-

to voto favorával daa.zioria absoluta dos membros da Câmara.

REVISOR

CÓD. 0596



SESSÃO

12 D Extrozr.

TAQUÍGRAFO

Camilo

RODÍZIO

16

DATA

13/5/97

FOLHA

4

DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

O

Folha "o	 cei 'd.

-  1922

OPERADOR

•

O SR. • •asz.tmaral (!Tolo Rodolfo — PPB) Lto há oradoroa I1acrito3; está encorj

raia a dlsounsta. A, votoa. 03 STS. Voroadorea favo: 'sáveis permnegaza COMO oatão; ()a cozi

trárlos, ou aquolos (lua desejarem verifloaçao nominal de votação, manifoatom-ao agora.

(Pausa). EntS aprovado.

Vamon passar ao item aeguinto.

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

doFolha n.o	 `

19

TAQUÍGRAFO SESSÃO DATARODÍZIO

16

FOLHA

3
DISKCADERNO

Vianna 134 SE 15.5.97
OPERADOR REVISOR

49. 1'13 161/97, da Vereadora Ana Maria Ça Quadros (PSDB)

Dispõe sobre os materiais inservíveis das escolas municipais.

Fase da discussão: 2 444472Ccfr7/Si ri

Aprovação mediante voto favortivel da maioria absoluta dos membros da

Câmara.

CÕD. 0596



robs RODÍZIO FOLHA	 TAQUÍGRAFO

16 4 Vianna16 4 Vianna

SESSÃO

133 SE

DATA

15.5.97
OPERADOR RFV ISOR DISKCADERNO

CitklARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

Folha n.o ilra 	 do gri.
n. • 	 (\  da 19  tf 

LIELICIE

O R. PRESIDENTE (Nela Rodolfo - PPB) - Ná-to há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos: Os Srs. Ve-

readores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aque-

les que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-Do

agora.

O SR. HANNA GRARIB (PPE) - (Pela ordem)

Sr. Presidente, a bancada do PPB deseja manifestar seu voto contrário

ao projeto.

O S. =AMAI) SAID MOURO (PL) (Pela oram)

Sr. Presidente, a bancada do PL vota contrariamente ao projeto.

O SR. PRESIDEfing Nela Rodolfo - PPB	 Regis-

trem-se os votos contrários das bancadas do PPB e do PL. Está =o-

vado o projeto. Vai à sançao.

Vamos passar ao item 50.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n • 	 1 - f4f	  de 19.	 	  (a)

Papel para informaçâo. rubricado como folha o! 	
.(

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo das'= Comi gsões de Edu-

cação e Vinanças (fls.08/09) foi aprovado em 2a. discussão

e votação na 139 Sessão Extraordinária de 15 de maio do

corrente, estando em condiçOes de ser enviado ã panção.

16.05.97

Q6 o5 191-	 LUIZ AREIA jrCÁIVALE10
Amassa ‘criljtAg. Gado.

RECEBIDO EM LEG. 3 	

3.C),(90	
A. T.

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica,

preparar registro e carta de lei.

15/05/97
DA SILVA

c.:,t	 • .ao Técr.lca

Srâ Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

15/05/97

Je:i CrIstIno tírla Untem

Ofictal Legtslelivo

A rx, ARF.T
(,daér. C::

0:5(1 can IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 n° 	

Em 	   



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  22 	de 	 m51 o 	de 19_9_2
MEMORANDO• —F—o7-1::"."-------7----

c'o pt ,, i.... ----
ri".	 à 6 1	 do 19 91 i.......

.. ..... ....

I .

I

......

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 306/97, de

23.05.97
•	 -
, encaminhando ao Executivo copia autentica de 	 lei

-
decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 161/97

de autoria da Vereadora Anna Maria Quadros.

Anexo:	
--e,yr) .2. e- 5 -

LA
ASSC-S30 l" a - NI: -

S NASCIMENTO
nA L.- - - -

0553



São Pulo, .73 de-)-nca.c.,	 de 1997.

lanwea Alizicinatta

rcl-jn. 	 do proc.

7.61 • 	 do I99q

71"-..1) 	 ser2C

•

la - 0E-1.103
OFICIO N.0306/1.997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 15 de maio do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 161/97, de autoria do
Vereadora Anna Maria Quadros - que disp5e sobre a destinação
de materiais inservíveis das escolas da Rede Municipal de
Ensino.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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18 - OF-LE03	 n% 	 461 	do 10  91-
OFICIO N.0306/1997	 rr,
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Cópia autêntica LEI DECRETADA NA SESSNO DE 15 DE MAIQ

DE 1997. Cópia extraída de fls. ngeNdo Proceuso. (PROJETO DE LEI

N2 161/97). Disp5e sobre a destinação de materiais inservíveis

das escolas da Rede Municipal de Ensino. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO decreta: Art. 12 - Os materiais inservíveis, que já não

tenham utilidade para as escolas da Rede Munici pal de Ensino,

devem ser repassados à Associação de Pais e Mestres (APM) da

escola municipal a que pertençam, a pós decisão do seu Conselho de

Escola. Art. 22 - A APM da escola munici pal poderá doar, vender

ou encaminhar à lim peza pública, a seu critério, os materiais

inservíveis recebidos na conformidade do art. 12. Parágrafo único

- Guando a . APM da escola munici pal for vender o material

inservível recebido na conformidade desta lei, o produto da venda

será revertido para a pró pria APM da escola municipal donatária,

estando proibido outro uso que não aquele que beneficie a própria

escola. Art. 32 - As despesas com a execução da presente lei

correrão à conta das verbas orçamentárias próprias, suplementadas

se necessário. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiç5es	 em contrário.	 Eu,

Oficial Legislativo, padrão "GPA-9-B" extrai a
01 Ica Leg1s1atIvo

presente cópia fielmente de fls. do livro competente ne 49 eZenSATO
digitei. Eu,	 ..	 .LegislativQ.	 Oficial Le g islativo,	 padrão

"OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 21 de maio de 1997. Chefe da

Seção Técnica de Pre paro e Registro de D cumentos Legislativos,
MARGARETE WES DA SILVA

Técni ca . 11. 1 ...... Visto,	 1.5.11_4•UV15fx. M4-1-1ADO 	  Diretora	 do
:.,ubstituto Diretor Técnico de Dept.o.DT. 7
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Departamento dos Serviços Legislativosda Câmara Municipal de São

Paulo.—

Melo Rodolfo
Milton Leite da Silva
Vicente Viscome
Henri que Pacheco
Antonio de Paiva Monteiro Filho
Antonio Goulart
Carlos Neder•

•
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LEI N2 DE	 DE	 DE 1997.

Dis p5e sobre a
destinação de materiais
inservíveis das escolas
da Rede	 Munici pal	 de
Ensino.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 15 de

010	
maio de 1997, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Os materiais inservíveis, que já
não tenham utilidade para as escolas da Rede Municipal de
Ensino, devem ser repassados à Associação de Pais e Mestres
(APM) da escola municipal a que pertençam, após decisão do
seu Conselho de Escola.

Art. 22 - A APM da escola municipal poderá
doar, vender ou encaminhar à limpeza pública, a seu critério,
os materiais inservíveis recebidos na conformidade do art.

Pará grafo único - Quando a APM da escola
munici pal for vender o material inservível recebido na
conformidade desta lei, o produto da venda será revertido
para a prápriã APM da escola municipal donatária, estando
proibido outro uso que não a quele que beneficie a própria
escola.

Art. 32 - As despesas com a execução da
presente lei correrão à conta das verbas orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revo gadas as disposiçrms em contrário.

Câmara Munici pal de São Paulo, 21 de maio de
1997.

O Presidente,
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Para as devidas providencias e posterior arquivamento

16/06/97

MARGARET)! NUNES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica

SuI:etiMo

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.

LU I

DEPARTAMENTO

DE DOCI.j7'rer '''0 F. INFORMÁTICA

!3Ef:::.„(;	 PE ARQUIVO
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O Func.'

UNA ANGÉLIC" MARIA 43 AU8KA
Oneum•nteleo.

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informaçáo, rubricado 	

•sob tolha 	  n9 	

Em 	   

(a)



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação. rubricado como folhe ng.. •• •11
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Jobb tgzUno Souza Santos
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III S. 12.366 , DE 13 Dj; nigio- Dl 1997	 - -
'Projeto de Lei n. 161/97, da Vereadoras Anna Maria
Quadros)	 . • ,

Dispõe ' sObre'a destinação da nateriais
inservivein das escolas da Rede Municipal

• de Ensino.'
1 CELSO PISTA, Prefeito do Damdcipio de São Paulo, usando

das atribuições que lhe Mio conferidas por lei.
Sai saber que • Cimeira NUnicipal, em sessão de 15 de
saio doe 1997,"decretou • ea. proaulgo • seguinte lei:

• •• Art.'1. - Os materiais ineerviveie que
' já não tenham utilidade para as escolas da Rede Munici-
pal de Ensino davas ser repassados A Associação de Paia
• Mestres (ATE) da escola municipal a que pertençam,
apeie decisão do seu Conselho de Escola.

Art. 2 . A ATE da escola municipal po-
derá doar, vender ou encaminhar 5 limpesa pública, a seu
critério os materiais inserviveis recebidos na confor-
midade, dá art. 1 . .	 .

~grato miou - Quando a ATE da escola
municipal for vender o material inservivel recebido na
conformidade desta lei, o produto 'da venda será rever-
tido para • própria ATE da 'escola municipal donatária,
estando proibido outro use que não aquele que beneficie
• própria escola.

Art. 3 . - As despesas coa. a execução da
presente lei correrão á conta das verbas orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4 . - Esta lei entrará em vigor nal
data de sua publicação, revogadas ae disposições em con -1

'trário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de junho
de 1997, 444 • da fundação de São Paulo.	 -. •
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, O sretdrio doe Negócios JUri -
dicas

,JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, ,ecretirio das Finanças
REGIS APERMANDES DE OLIVEIRA, Secretário Municipal da
Educação
Publicada, na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
junho	 ,Be 1997.	 ..
'OSVALDO ALVES DA SILVA, ~rotário do Governo Municipal
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